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SEGUNDA REUNIÃO INTERAMERICANA DE
OEA/Ser.K/XXVII.2 

MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DA CULTURA
REMIC-II/doc. 5/04
23 e 24 de agosto de 2004
12 agosto 2004

Cidade do México, México
Original: espanhol

“PERSPECTIVAS DA SOCIEDADE CIVIL”

(Conclusões do Workshop de Consulta à Sociedade Civil, 
realizado em Santiago do Chile em 26 e 27 de julho de 2004)
SEMINÁRIO DE CONSULTA À SOCIEDADE CIVIL: O LUGAR DA CULTURA NOS PROCESSOS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E INTEGRAÇÃO ECONÔMICA  DO HEMISFÉRIO 

Nós, representantes da sociedade civil, reunidos em Santiago, Chile, em 26 e 27 de julho de 2004, após discutir e analisar os três eixos temáticos da Segunda Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura da OEA e considerar o andamento da Convenção  Internacional para  a Proteção da Diversidade de Conteúdos Culturais e Expressões Artísticas da UNESCO, oferecemos as seguintes reflexões ao processo de diálogo da Segunda Reunião Ministerial.

Considerações gerais 

Vemos com satisfação que a OEA hoje considera a cultura meio de desenvolvimento humano e instrumento fundamental para o crescimento econômico e a geração de empregos. De nossa parte reafirmamos que a cultura constitui o fim último da sociedade e que necessita interagir de maneira integral com políticas sociais e econômicas que contribuam para o desenvolvimento pleno do ser humano. 

A produção cultural existente em nossos países nem sempre tem acesso a vitrines, estantes, cenários ou telas. Em virtude disso, o cidadão não dispõe hoje de uma verdadeira diversidade de bens e serviços culturais que lhe permitam escolher, consumir, desfrutar e criar, constituindo um grande desafio buscar mecanismos que assegurem que a maioria da população tenha acesso a essa criação e produção locais.

Reiteramos a importância de se resguardar a condição do Estado de ator insubstituível no desenvolvimento cultural da nação, especialmente sua capacidade de promover a cultura local, visando ao equilíbrio na circulação e intercâmbio de bens e serviços culturais entre as nações.

No contexto de livre comércio que rege atualmente nossos países, constatamos que as leis do mercado não constituem garantes por si mesmas da criação, produção e circulação efetiva da cultura dentro e fora de fronteiras.  Os Estados, por conseguinte, têm o direito, o dever e a responsabilidade de implementar políticas públicas que promovam, incentivem e reflitam sua diversidade cultural em todos os setores, inclusive políticas em prol de minorias, povos indígenas, mulheres e outros segmentos da população insuficientemente representados, assegurando a produção, divulgação e distribuição.

Conscientes do papel que nos cabe como representantes da sociedade civil,  co-protagonista do processo cultural, comprometemo-nos a dividir com os Estados membros da OEA a  responsabilidade da associação com o setor privado e organismos internacionais.

Recomendações

Recomendamos aos Ministros e Máximas Autoridades da Cultura implementar e avaliar nos próximos dois anos as seguintes ações:

Quanto ao Tema 1: A cultura como geradora de crescimento econômico, emprego e desenvolvimento 

1. Fortalecer o diálogo com os encarregados de comércio e relações exteriores em cada país a fim de salientar a importância estratégica da negociação, nos tratados internacionais de comércio, de exceções de tratamento nacional, nação mais favorecida e acesso a mercados para o setor cultural, com o objetivo de resguardar a capacidade reguladora do Estado na área da cultura.

2. Assegurar o compromisso explícito dos governos com a elaboração e aprovação da Convenção  Internacional para a Proteção da Diversidade de Conteúdos Culturais e Expressões Artísticas atualmente em andamento na UNESCO.

3. Em colaboração com outros ministérios, adotar políticas que estimulem, apóiem e reforcem a distribuição de bens e serviços culturais em cada país e entre os países da Região, desse modo assegurando que os cidadãos de cada território tenham acesso a uma verdadeira diversidade de bens e serviços culturais. Catalogar as políticas de distribuição existentes no continente e avaliar seu efeito.

4. Estabelecer em cada país sistemas estatais permanentes de apoio à atividade criadora, que favoreçam especificamente o criador individual ou coletivo cujo trabalho constitui a verdadeira base da indústria cultural, reunindo as experiências bem-sucedidas em diversos países. 

5. Assegurar que a legislação de propriedade intelectual em cada país se destine fundamentalmente a proteger e promover a criação e a estimular a transferência tecnológica no  campo das indústrias culturais, desse modo aprimorando o desenvolvimento humano e democrático da Região, bem como harmonizar em todos os Estados o combate à pirataria, que afeta não somente os direitos dos criadores, mas também a geração de empregos e a arrecadação fiscal.

6. Efetuar uma revisão crítica dos programas educacionais no que diz respeito à valorização artística e cultural e implementar programas piloto a fim de assegurar que seja cumprida a meta do desenvolvimento de um espírito crítico e participativo na população, superando atitudes meramente passivas e consumistas. Desse modo, estimular a formação pedagógica dos atuais e futuros cidadãos, assegurando a diversidade cultural local, nacional e regional, num processo democrático e eqüitativo.  

7. Apoiar o estabelecimento e funcionamento de coalizões, redes e organizações culturais da sociedade civil de modo a assegurar sua contribuição efetiva e permanente. 

8. Incentivar e promover um diálogo intercultural amplo nos sistemas educacionais nacionais, nas instituições de cultura e nos meios de comunicação, que contribua para o reconhecimento da riqueza cultural legada pelos povos originários do continente e outros grupos sociais e culturais minoritários, que no decorrer de cinco séculos enriqueceram a diversidade cultural de nosso Hemisfério.

Quanto ao Tema 2: Os desafios enfrentados pelas indústrias culturais e criativas 

1. Abster-se de contrair compromissos em acordos de comércio (bilaterais, regionais e multilaterais) que afetem ou ponham em risco a capacidade dos Estados de estabelecer políticas culturais de maneira independente ou reservar-se o direito de fazê-lo.

2. Intensificar o intercâmbio entre os países do Hemisfério por meio de acordos sub-regionais e inter-regionais de produção e divulgação conjuntas, bem como de outras políticas que assegurem a diversificação da oferta de produtos em todos os setores da cultura.

3. Empenhar-se na obtenção de recursos destinados a criar, ampliar e manter os setores produtivos, incentivar os investimentos privados, fortalecer a presença e  a divulgação dos conteúdos nacionais ou regionais nos canais de distribuição existentes ou criar novos canais, à medida que o desenvolvimento cultural assim o requeira.

4. Formular especialmente políticas de apoio às micro, pequenas e médias empresas e organizações sem fins lucrativos do setor cultural, levando em conta que constituem o principal instrumento de produção e divulgação de bens e serviços culturais locais.

Quanto ao Tema 3: A cultura como instrumento de coesão social e combate à pobreza

1. Facilitar e assegurar para os grupos sociais a apropriação de seu patrimônio cultural e natural tangível e intangível, dispondo os meios pelos quais as comunidades locais possam criar, produzir, agenciar e mobilizar seus produtos e processos culturais, a fim de fortalecer sua coesão social e promover seu desenvolvimento humano.

AÇÕES: 

(a) Formular e implementar políticas culturais de Estado de longo prazo que interajam  com outras políticas públicas sociais e econômicas.

(b) Recomendar a reforma legislativa da educação formal e não formal a fim de ajustar o ensino e a aprendizagem ao contexto contemporâneo de cultura para o desenvolvimento social, incentivando a criatividade e o gozo da arte que decorre da diversidade cultural.

2. Garantia de apoios adicionais para a abertura de espaços de diálogos interculturais
AÇÕES: 

(a) Estabelecer alianças e acordos entre os Estados da OEA a fim de consolidar uma política interamericana de cultura que considere suas especificidades. 

(b) Criar mecanismos que apóiem e financiem as redes culturais já existentes e novas,  como instrumento democrático, ágil e econômico de coesão social, uma vez que facilitam a circulação e a integração regional e hemisférica.

(c) Incentivar a criação de um organismo de articulação entre essas redes como instrumento de interlocução com a OEA.

3. Compromisso, no contexto das negociações internacionais, de não transigir na defesa da diversidade cultural assegurando aos bens e serviços culturais tratamento diferenciado com  relação à lógica do mercado, desse modo mantendo sua soberania cultural. 

AÇÃO: 

(a) Dialogar e coordenar-se com as autoridades competentes a fim de que incluam nas negociações de comércio exterior exceções ou amplas reservas nos assuntos culturais, que preservem o conjunto da criação, produção e distribuição cultural.

4. Priorização, no âmbito da estratégia de cooperação horizontal entre países na área da cultura (Primeira Reunião Ministerial, Cartagena, 2002), das seguintes ações:

(a) Criar instrumentos subsidiados para que os países membros possam intercambiar seus produtos e processos culturais, desse modo reduzindo as assimetrias existentes.

(b) Considerar estratégica a aprovação do projeto dos corredores culturais para a circulação dos artistas e sua produção, bem como para o intercâmbio de experiências e conhecimentos, a fim de favorecer a integração cultural das regiões.

Quanto ao Tema 4: Convenção Internacional para a Proteção da Diversidade de Conteúdos Culturais e Expressões Artísticas

Considerando a importância fundamental da Convenção Internacional para a Proteção  da Diversidade de Conteúdos Culturais e Expressões Artísticas para assegurar a existência e a promoção das culturas dos países da América na esfera da globalização e progredir quanto aos três eixos temáticos definidos pela  OEA, solicitamos que a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA:

1. Reúna as recomendações da sociedade civil reunida em Santiago, Chile, em 26 e 27 de julho de 2004, relativas ao anteprojeto publicado pela UNESCO em julho de 2004. Essas recomendações serão encaminhadas à Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura em agosto de 2004.

2. Faça divulgar essas recomendações nos ministérios da cultura de cada país membro da OEA, a fim de que se chegue a consenso quanto a uma proposta de modificações que permita a consecução de um instrumento efetivo e operacional que assegure o caráter próprio da criação e da produção cultural, guardando respeito à Declaração Universal de Direitos Humanos.

Solicitamos aos Ministros e Máximas Autoridades da Cultura que submetam esse projeto de convenção — a grande aposta cultural mundial do início do milênio  — aos Chefes de Estado e de Governo, coordenem com os Ministros da Educação e os Ministros das Relações Exteriores e participem do processo de elaboração de um texto final da Convenção que assegure o direito soberano dos Estados de estabelecer suas próprias políticas culturais e que possa ser aprovado o mais tardar no decorrer da Trigésima Terceira Conferência Geral da UNESCO em 2005. Solicitamos também que desse processo participem efetivamente as coalizões, redes da sociedade civil e representantes dos povos originários da América. 

Como profissionais das diferentes  áreas da cultura comprometemo-nos a:

· Prestar o assessoramento técnico indispensável à formulação e aplicação das políticas recomendadas. 

· Divulgar esses princípios e processos nas regiões de cada um dos nossos países, dispensando atenção ao “local” como espaço em que surge a cultura.  

Assinam: 

Relatores do Tema 1:

Nitis Jacon de Araújo Moreira, Presidenta da Rede Cultural do MERCOSUL e Presidenta do Centro Cultural Teatro Guaíra, Brasil.

Rafael Emilio Yunén, Centro Cultural Eduardo León Jimenes, República Dominicana.

Relatores do Tema 2:

Anna Danieli de Harari, Diretora das Edições Trilce, Coalizão para a Diversidade Cultural do Uruguai.

Geraldo Moraes, Presidente do Congresso Brasileiro de Cinema, Coalizão para a Diversidade Cultural.

Relatores do Tema 3:

Nemesio Juárez, Presidente, Diretores Argentinos Cinematográficos (DAC), Coalizão para a Diversidade Cultural.

Bruno Bettati, Plataforma Audiovisual do Chile, Coalizão Chilena para a Diversidade Cultural.

Participantes:

María Victoria Alcaraz, Membro da Rede de Centros Culturais da América e Europa, Argentina.

Ebe Bellange, Vice-Presidenta da Associação de Pintores e Escultores do Chile.

Virginia Brickman, Comissão Nacional do Chile junto à UNESCO.

Leonor María Cisneros Velarde, Coalizão para a Diversidade Cultural, Peru.

Andrea Chamorro, LIMARI, Chile.

César Cuadra, Gerente Geral da Sociedade de Autores Teatrais, Cinema e Audiovisual, Chile.

Georgina Di Carli, Diretora, Instituto Latino-Americano de Museus, Costa Rica.

María Isabel Domingo Aizpeurrutia, Presidente, Corporação Cultural Nueva Acrópolis, Chile.

Juan Antonio Duran, Sociedade de Direitos do Autor do Chile.

James C. Early, Diretor Adjunto, Museu Anacostia, Diretor, Política de Patrimônio Cultural, Centro de Tradições Populares e Patrimônio Cultural, Smithsonian Institution, Estados Unidos da América.

Marialda Gonçalves Pereyra, Assessora de Imprensa, Centro Cultural do Teatro Guaíra, Curitiba, Brasil.

Natalio Hernández, Membro do Seminário de Análise de Experiências Indígenas, Associação Civil, México.

Gabriel Ernesto Larrea Richerand, Coordenador de Assuntos Internacionais, Sociedade de Autores e Compositores de Música (SACM) do México.

Pamela Lizondo, Corporação de Pedagogos Teatrais do Chile. 

Mane Nett, Presidenta SIDARTE, Vice-Presidenta, Coalizão Chilena para a Diversidade Cultural do Chile.

Arturo Navarro, Diretor Executivo, Centro Cultural Estação Mapocho.

José Vicente Peralta, Coordenador da Rede de Centros Culturais da América e Europa, Colômbia.

Robert Pilon, Vice-Presidente Executivo da Secretaria, Coalizão para a Diversidade Cultural, Canadá.

Lucia Rojas, Presidente da Corporação de Pedagogos Teatrais do Chile.

Anabella Roldán, Conselho Nacional de Cultura, Chile.

Santiago Schuster, Sociedade de Direitos do Autor do Chile.

Bruno Serrano, Encarregado de Culturas Originárias, Conselho Nacional de Cultura, Chile.

Paulo Slachevsky, Presidente, Associação dos Editores Independentes do Chile (ED-IN), Coalizão para a Diversidade Cultural do Chile. 

Erica Smith, Diretora Superintendente, Sociedade de Direitos Autorais dos Compositores, Autores e Editores.

Sonia Uribe, Integrante do Grupo PRODANZA, Chile.
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